PARECER Nº 2147, DE 2013   
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 644, DE 2013             


          De autoria do Deputado Alex Manente o Projeto de Lei nº 644/2013, Autoriza o Poder Executivo a ceder área à Associação Jovem Aprendiz de Águas de Lindóia, naquele município. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às               136º a 140º Sessões Ordinárias, (de 20 a 26/09/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

A matéria em apreço trata da administração de bens pertencentes ao patrimônio do estado que está inserida nas competências especificas do Poder Executivo conforme prevê  art. 47- inciso XIV da Constituição Estadual 

Nessa perspectiva reiteramos que, quando o poder executivo manifestar a intenção de alienar qualquer imóvel do governo do estado, caberá ao próprio propor a iniciativa de apresentar a esta casa legislativa o respectivo projeto de lei.

Constata-se que o autor do projeto de lei 644/2013 está invadido a competência do poder executivo, contrariando o princípio da separação de poderes.

 Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 644, de 2013.

a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 27-11-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Cauê Macris (contrário) – Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Roque Barbiere – Geraldo Cruz – Marco Aurélio
